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CONTRATO Nº 003/2023 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 504/2023 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 008/2023 

ID CidadES/TCE-ES: 2023.035L0200001.09.0008 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SOLUÇÃO 
CONTINUADA DE IMPRESSÃO, CÓPIA E 
DIGITALIZAÇÃO, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 
ITAPEMIRIM, E A EMPRESA T M A 
SOLUÇÕES TECNOLOGICAS EIRELI.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPEMIRIM – CMI - pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob o nº 31.726.680/0001-59, com sede situada na Rua 
Adiles André Leal s/n, Bairro Serramar, Município de Itapemirim, CEP 29.330-000 
Estado do Espírito Santo, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato 
representada pelo Ordenador de Despesa e Presidente da CMI, Exmo. Senhor Paulo 
Sérgio de Toledo Costa, brasileiro, casado, vereador, inscrito no CPF sob o nº 
027.564.927-01, RG nº 1.480.743, residente e domiciliado na rua projetada S/N, no 
Bairro de Graúna, na Cidade de Itapemirim/ES, e de outro lado, a empresa T M A 
SOLUÇÕES TECNOLOGICAS EIRELI, pessoa  jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o nº 05.874.376/0001-49, inscrição estadual 083.500.38-3, com sede na 
rua Horácio Leandro de Souza, nº 41, bairro Basiléia, Cep: 29.302-875 no Município 
de Cachoeiro de Itapemirim/ES, por seu representante legal, Sr. Thiago Martinusso 
do Amaral, brasileiro, solteiro, empresário, residente e domiciliado à rua Horácio 
Leandro de Souza, nº 63 a 65, Bairro Basiléia – Cachoeiro de Itapemirim/ES, CEP: 
29.302-875, na qualidade de Administrador, RG nº 1.731.861 SPTC/ES, CPF nº 
100.724.907-21, doravante denominada CONTRATADA, de comum acordo resolvem 
firmar o presente contrato de prestação de serviços, nos termos do Processo nº 
504/2023, e o resultado final da Dispensa de Licitação nº 008/2023, com fundamento 
na Lei Federal nº 8.666/1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o 
presente Contrato, que se regerá mediante as Cláusulas e condições que subseguem;  
 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de solução 
continuada de impressão, cópia e digitalização, modalidade franquia mensal de 
páginas, compreendendo a cessão de direito de uso de equipamentos (tecnologia a 
laser monocromática), incluindo a prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva, fornecimento de peças, software de gerenciamento de ativos e auditoria de 
impressão e consumíveis necessários (exceto papel). 
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FRANQUIA MENSAL – OUTSOURCING DE IMPRESSÃO 

 

 

 

 

 

  

Item 
Tipo de cópia Un Qtd 

Valor 
unitário 

Valor 
total 

 

01 

Locação de uma (01) impressora com cota 
de até 6000 mil cópias e/ou digitalização 
mensal por equipamento, com 
manutenção preventiva e corretiva com 
reposição de peças referente às 
impressora multifuncional laser 
monocromática. 

 6000 mil copias  

          (Mês) 
12 R$ 280,00 

R$ 
3.360,00 

 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1. Fica estabelecido o regime de execução indireta, sob a modalidade empreitada 
por preço global, nos termos do art. 10, II, “a” da lei 8.666/93. 
 

2.2. A empresa CONTRATADA deverá estar apta a iniciar a execução dos serviços e 
entrega até o 1º (primeiro) dia útil após o início de sua vigência. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO 
3.1. Um funcionário designado pela Câmara Municipal de Itapemirim, será 
responsável pela fiscalização, que anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do objeto contratado, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas e defeitos observados, comunicando à 
CONTRATADA qualquer irregularidade constatada, nos termos do disposto nos 
artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666/93; 
 
3.2. A empresa prestadora de serviços sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita 
fiscalização por parte da unidade competente da CMI, que será exercida por um 
servidor da CONTRATANTE denominado fiscal, designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução dos serviços, competindo-lhe acompanhar, supervisionar, avaliar 
e atestar a execução do objeto, efetuando os contados, comunicações e notificações 
necessárias, atestando as notas fiscais e ou faturas correspondentes, bem como 
solicitando a eventual aplicação de sanção administrativa à CONTRATADA; 
   
3.3. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da CMI e não exclui nem reduz 
a responsabilidade da Contratada por qualquer irregularidade, inclusive perante 
terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não implica 
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.  
 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
4.1. Compete à Contratada, além das demais previstas no Termo de Referência: 
 

4.1.1. Efetuar a prestação dos serviços em perfeitas condições, no prazo e local 
indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Termo de 
Referência e da proposta; 

4.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, quando for o 
caso, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor 
(Lei nº 8.078, de 1990); 
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4.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto da presente licitação; 

4.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

4.1.5. Manter, durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

4.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada; 

4.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

4.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 
execução do objeto da licitação; 

4.1.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

4.2. Compete à Contratante, além das demais previstas no Termo de Referência: 

4.2.1. Receber provisoriamente o serviço; 

4.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência 
e da proposta, para fins de aceitação e recebimentos definitivos; 

4.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, 
através de servidor especialmente designado; 

4.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO 
5.1. O valor total do contrato é de R$ 3.360,00 (três mil trezentos e sessenta reais), 
sendo pago em doze parcelas mensais sucessivas no valor de R$ 280,00 (duzentos 
e oitenta reais). 
 

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
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materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
contratado. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 
6.1. O prazo de vigência do Contrato objeto desta licitação terá início no dia 
subsequente ao da publicação do resumo do Contrato no Diário Oficial e terá duração 
de 12 (doze) meses. 
 

6.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 

referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro do 

corrente ano. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1. O prazo para pagamento será de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA. 
 

7.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o II do art. 24, da Lei n° 8.666, de 1993 deverão ser efetuados no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei supracitada.  

7.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, 
da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, que conterá o detalhamento 
dos serviços executados. 

7.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente 
prestados. 

7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE. 

7.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta online e, se necessário, 
aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das condições de habilitação da 
Contratada, devendo o resultado ser impresso, e juntado ao processo de pagamento. 

7.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a 
ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no 
contrato. 

7.10. Havendo atrasos injustificáveis, no prazo para pagamento, será paga multa 
financeira nos seguintes termos: 
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V.M = V.F X 12 X ND 

                   100  360 
Onde: 
V.M. = Valor da multa financeira. 
V.F. = Valor da nota fiscal referente ao mês em atraso. 
ND = Número de dias em atraso. 
 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA REVISÃO E DO REAJUSTAMENTO 
8.1. Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, serão adotados os 
critérios de revisão ou reajustamento, conforme o caso, como forma de restabelecer 
as condições originalmente pactuadas. 
 

8.2. A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que a 
parte interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à 
formalização da proposta, que importe, diretamente, em majoração ou minoração de 
seus encargos. 

8.3. Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos 
requisitos referidos no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à 
modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de 
cálculo a ser apresentada pela parte interessada. 

8.4. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados 
de previsibilidade, cujo caráter possibilite a parte interessada a sua aferição ao tempo 
da formulação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da 
inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento. 

8.5. A revisão ou reajuste será efetuada por meio de Termo Aditivo contratual, 
precedida de análise pela Câmara Municipal de Itapemirim e da Procuradoria geral da 
Câmara. 

8.6. O reajuste será adotado, obrigatoriamente, como forma de compensação dos 
efeitos das variações inflacionárias, desde que ocorrido 12 (doze) meses, a contar do 
término da vigência da Proposta comercial apresentada ou da data do último 
reajustamento, de acordo com a lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 

8.7. O reajuste do preço contratado levará em consideração o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor – INPC, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE, ou outro Índice que vier a substituí-lo. 

8.8. Compete á Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada 
reajuste a ser aprovado pelo Contratante, juntando-se a respectiva discriminação dos 
serviços e memorial de cálculo do reajuste, e demais documentos comprobatórios do 
reajuste pleiteado. 

8.9. As revisões e reajustes a que o Contrato fazer jus mas que não forem requeridas 
formalmente durante a vigência deste Contrato, serão consideradas renunciadas com 
a assinatura da Prorrogação contratual com base no Art. 57, II, da Lei Federal nº 
8.666/93, ou com o encerramento do contrato. 
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9. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes desta Licitação correrão à conta das seguintes 
dotações orçamentárias, prevista no orçamento da CMI, para o exercício de 2023, 
na classificação a seguir: 

 

 

PARÁGRAFO ÚNICO: As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão 
por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início 
de cada exercício. 

  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DOS PROCEDIMENTOS DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 
exercidos por um representante da Administração, especialmente designado, na 
forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 
10.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências 
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a 
autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do 
artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento 
convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 
conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, 
de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES 
11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei 
nº 8.666, de 1993. 
11.1.1. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

11.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

Ficha: 14                                
Elemento de Despesa: 33903900000         Outros serviços de Terceiros 
Fonte de Recursos: 150000000000        Recursos não vinculados de impostos e 
transferências de impostos 
Sub Elemento: 33903912000                      Locação de maquinas e equipamentos   
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 
10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a 
CONTRATADA que, no decorrer da contratação: 
12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

12.1.2. Apresentar documentação falsa; 

12.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.4. Cometer fraude fiscal; 

12.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Termo de Referência e seus 
anexos e no Contrato. 

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 

b.1. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b.2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a 
multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total 
do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Câmara Municipal de 
Itapemirim, pelo prazo de até dois anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
causados; 

12.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

12.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento 
de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no 
subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente 
desta licitação: 

12.3.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

12.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 
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12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, 
de 1999. 

12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.6. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente. 

12.6.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente. 

12.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS 

13.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, 
como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
14.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei 
n° 8.666, de 1993: 
I. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

III. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

IV. o atraso injustificado no início do serviço; 

V. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA 
com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas no Contrato; 

VII. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

VIII. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º 
do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

IX. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

X. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 
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XI. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, 
que prejudique a execução do Contrato; 

XII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que 
está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se 
refere o Contrato; 

XIII. a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação 
do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, 
de 1993; 

XIV. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, 
mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja 
normalizada a situação; 

XV. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, 
decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de 
suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

XVI. a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, 
nos prazos contratuais; 

XVII. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do Contrato; 

XVIII. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, 
sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

14.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

14.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

14.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula; 

14.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde 
que haja conveniência para a Administração; 

14.3.3. Judicial, nos termos da legislação. 

14.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CUMPRIMENTO DA LEI FEDERAL Nº 
13.709/2018 (LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - LGPD) 
15.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 
15.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as 
informações, especialmente os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis, 
repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto 
na Lei Federal nº 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras 
empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para 
viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 
 

15.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos 
patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais 
repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Federal 
nº 13.709/2018. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato 
serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
10.520, de 2002, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, e na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem 
como nos demais regulamentos e normas administrativas, que fazem parte integrante 
deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 
 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste 
Contrato na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 
 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Termo de 
Referência e seus anexos, que serviu de base para esta contratação, a Dispensa de 
Licitação nº 008/2023, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA, bem como 
as condições estabelecidas no presente Contrato. 
 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

19.1. As partes contratantes elegem o foro de Itapemirim-ES como competente para 
dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato, inclusive os casos omissos, 
que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 
 

19.2. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado 
conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual 
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teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo 
assinadas. 

 

 

Itapemirim/ES, 20 de julho de 2023. 

 

 

 

 

Paulo Sérgio de Toledo Costa 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
ITAPEMIRIM 

 T M A SOLUÇÕES TECNOLOGICAS EIRELI  
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